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COMÉRCIO INTERNACIONAL: 
UMA AGENDA DE PESQUISAS 
WXRA OS ANOS 90 

Carlos Alberto Primo Braga^ 

i. INTRODUÇÃO 

A elaboração de agendas de pesquisa acadêmica é uma "indús­
tria" quase que imune aos ciclos de expansão e de crise, que caracteri­
zam as ciências sociais. Em tempos de a ise, estas agendas se tomam 
úteis na medida em que identificam linhas de pesquisa que, eventual­
mente, levarão a novos paradigmas teóricos. Em fases de expans^ , 
elas ajudam a mapear as fronteiras do conhecimento e a escolher as 
abordagens mais produtivas no contexto de um paradigma dominante. 
No caso da teoria do comércio internacional, a utilidade de um artigo 
como este - sem mencionar as razões "corporativistas" que me levam a 
ter um interesse direto na multiplicação de pesquisas nesta área - pode 
ser racionalizada sob qualquer um destes enfoques. A teoria clássica do 
comércio internacional, por exemplo, encontra-se na defensiva. Aspec­
tos da realidade internacional - tais como o sucesso do modelo inter­
vencionista de política comercial no Japão - e desenvolvimentos teóri­
cos - por exemplo, a evolução da teoria não-competitiva do comércio in­
ternacional - compõem um quadro de crise do pensamento ortodoxo 
nesta área. Ao mesmo tempo, novas áreas de pesquisa - e.g., o comér­
cio internacional de serviços e de tecnologia - apresentam uma vitali­
dade marcante mesmo quando desenvolvidas nos limites do paradigma 
clássico. 

^ Professor do Departamento de Economia da FEA/USP e pesquisador da FIPE. Este trabalho 
foi inicialmente apresentado no XVII Encontro Nacional de Economia, da ANPEC, realizado 
em Fortaleza, Ceará, em dezembro de 1989. 

ANÁLISE ECONÔMICA ANO 7 N512 NOVEMBRO/89 p.3-21 



Este artigo não tem a pretensão de cobrir as múltiplas questões 
suscitadas pelas novas teorias de comércio internacional ou pela aplica­
ção de principios clássicos a novas áreas de estudo. A existência de 
uma extensa coleção de artigos recentes sobre estes temas desesti-
mulam um esforço neste sentido. O leitor interessado pode consultar as 
revisões elaboradas por Krugman (1987a; 1987b), Helpman (1984; 1989) 
e os recentes livros de Helpman e Krugman (1985; 1989) no que tange 
à evolução da teoria não-còmpetitiva do comércio internacional.^ Clieng 
(1984) e Lyons (1987), por sua vez, sumariam a literatura relevante so­
bre o comércio internacional de tecnologia, enquanto Stern (1987), 
Gadbaw e Richards (1988) e Primo Braga (1989a) analisam as implica­
ções do debate sobre propriedade intelectual para o comércio interna­
cional. Hindley e Smith (1984), Dias (1987), Feketekuty (1988), Gonçal­
ves (1988a) e Gibbs (1989), por sua vez, são alguns dos autores que 
discutem a aplicação da teoria das vantagens comparativas ao comércio 
internacional de serviços. 

O propósito aqui é o de simplesmente atxjrdar alguns destes te­
mas, tornando-corno elo de união o protecionismo no contexto de políti­
cas comerciais modernas. A seção 11 explora o fenômeno do "novo pro­
tecionismo", adotando como tese a importância de falhas no sistema 
monetário internacional e no sistema multilateral de comércio para a 
onda protecionista no Primeiro Mundo. A seção 111 discute as reações 
dos países em desenvolvimento frente ao "novo protecionismo" e anali­
sa o confronto entre o "pessimismo exportador" associado a estas novas 
fonnas de protecionismo e o crescente interesse por políticas de libera-
lizaçãp comercial no Terceiro Mundo. A seção IV sumaria algumas das 
contribuições da teoria nao-competitiva do comércio internacional, que 
vêm sendo utilizadas como novos argumentos para medidas protecio­
nistas. O artigo se encerra com uma breve discussão da relevância dos 
temas de pesquisa aqui identificados para o Brasil. 

11. PROTECIONISMO E FALHAS "SISTÊMICAS" 

Desde meados da década passada, o mundo vem convivendo com 
um novo surto protecionista A essência do "novo protecionismo" é a 

2 Para as pessoas interessadas na teoria clássica do comércio internacional Jones e Neary 
(1984) e Corden (1984) oferecem excelentes revisões de literatura. 



sua ênfase enn barreiras não-tarifárias (BTNs).^ No peiíodo 1981-86, por 
exemplo, o Banco Mundial (1987:142) estima que a incidência de BTNs 
sobre as importações dos países industrializados evoluiu de 13 para 
16% do valor das mesmas no caso do comércio Norte-Norte, e de 19 
para 2 1 % no caso do comércio Norte-Sul. Sampson (1988:136), por sua 
vez, estima que o grau de cobertura de BTNs em um grupo representa­
tivo de nações industrializadas cresceu de 19,6 para 22,7% no mesmo 
peníodo (excluindo o comércio de combustíveis)." 

É bem verdade que estes indicadores não oferecem uma visão ní­
tida da trajetória do grau de restrição imposto aos fluxos do comércio in­
ternacional. E embora a taxa de crescimento do volume de exportações 
mundiais tenha sido em média de apenas 3% ao ano no período 
1980-87 - em contraste com 5% ao ano no peníodo 1970-80 e 8,5% ao 
ano no período 1960-70 (GATT, 1988: 3) - é difícil estabelecer o papel 
exato do "novo protecionismo" na desaceleração do comércio interna­
cional. Esta desaceleração parece ter sido mais um fruto da recessão 
mundial do início dos anos 80 do que de restrições ao comércio. Além 
do mais, o volume do comércio internacional voltou a crescer a um ritmo 
significativo em 1987 (5%) e em 1988 (8,5%), consolidando uma trajetó­
ria de taxas crescentes que já se sustenta por quatro anos (GATT, 1989: 
3). A despeito de todas estas qualificações, vários analistas concordam 
com a proposição de que o sistema neoliberal de comércio, respaldado 
pelos prinolpios do GATT, nunca esteve tão ameaçado quanto nestes 
últimos anos.5 Estas ameaças não se resumem ao "novo protecionis­
mo", elas também surgem no contexto do "novo minilateralismo", um 
tema que foge aos limites deste artigo.* 

As causas das aescentes pressões protecionistas a nível mundial 
são várias.^ Mas, sem dúvida, os desequilíbrios macroeconômicos dos 
países industrializados - particularmente, os dos EUA - têm um papel 
de destaque neste processo. A trajetória ascendente destes desequitf-
brios, por sua vez, remonta à ruptura do sistema de Bretton Woods em 

^ Para detalhes adicionais sobre o "novo protecionismo" veja Nelson (1981). 
^ Sampson (1988) usa dados da UNCTAD cobrindo as importações feitas pela Áustria, Canadá, 

CEE (10), Finlândia, Japão, Nova Zelândia, Nomega, Suíça e os Estados Unidos. 
^ Veja, por exemplo, Leutwiler e ta l . (1985) e Martone e Primo Braga (1988). 
6 Ao leitor interessado no terrja do "novo minilateralismo" recomendo a coletânea organizada 

por Schott (1989). Veja também Primo Braga (1989b). 
^ Para análises mais detalhadas sobre este tema veja, por exemplo, Salvatore (1987) e Bhag-

wati(1989). 



1971. Desde então, a economia mundial vem convivendo com uma es­
pécie de "não-sistema" maaoeconômico internacional (Corden, 1986: 
Capítulo 12). A proliferação de diferentes regimes cambiais e a crescen­
te mobilidade internacional de capitais contribuiram para a erosão das 
disciplinas que o sistema deveria impor aos seus participantes. 

Alguns exemplos da conexão "falha sistêmica/pressões protecio­
nistas" são os seguintes: a) em um mundo de taxas cambiais flexíveis, 
cada participante tem grande discreção na escolha de sua combinação 
de políticas fiscal e monetária Uma alternativa para os EUA, como na­
ção emissora da moeda base da economia mundial» é a de adotar uma 
política de negligência benigna com relação ao valor do dólar, viabili­
zando o equilíbrio do sistema Em tal cenário, que prevaleceu no início 
dos anos 80, a influência dos EUA sobre o valor do dólar ocorre por vias 
indiretas através de suas políticas monetária e fiscal. A taxa de juros se 
toma o instrumento central de uma política de ajuste do balanço de pa­
gamentos, tendo a sua influência magnificada pela crescente integração 
dos mercados financeiros internacionais. O "choque de juros" que teve 
um papel importante no desencadeamento da crise da divida externa no 
Terceiro Mundo, por exemplo, foi um reflexo direto da combinação ex­
pansão fiscal com restrição monetária, que marcou os primeiros anos da 
Era Reagan. Como conseqüência deste 'mix' macroeconômico, o dólar 
experimentou uma forte sobrevalorização. As pressões competitivas dal 
resultantes sobre o setor de bens comercializáveis da economia nor­
te-americana estariam, portanto, por trás do aumento na demanda por 
proteção verificado neste período nos EUA. Estratégias agressivas de 
exportação adotadas por vários países em desenvolvimento, em respos­
ta à crise da dívida, teriam contribuído para exacerbar ainda mais a de­
manda por proteção nos Estados Unidos; b) uma forma alternativa de 
apresentar a conexão acima mencionada se baseia na idéia do efeito 
"catraca", sugerido por Bergsten e Williamson (1983). A instabilidade das 
taxas reais de câmbio, uma marca da era pós-Bretton Woods, teria in­
troduzido um viés protecionista na economia mundial. Fases de sobre­
valorização da moeda doméstica se traduzem em aumentos na deman­
da por proteção e, eventualmente, em um aumento dos níveis de prote­
ção. Existe, porém, uma assimetria neste processo (o efeito catraca) na 
medida em que em períodos de desvalorização real da moeda, a eco­
nomia política do processo não favorece a desmontagem das barreiras 
protecjonistas criadas nas fases de sobrevalorização. 

É interessante observar, como Dombusch e Frankel (1987) o fa­
zem, que a discussão em torno do vínculo entre regimes cambiais e 



pressões protecionistas parece ter tomado um rumo completamente dis­
tinto daquele que o debate sobre regimes cambiais no final dos anos 60 
sugeria. Afinal de contas, em seu artigo clássico a favor de taxas de 
câmbio flexíveis, Johnson (1971) argumentava que a adoçãp deste re­
gime favoreceria a expansão do liberalismo comercial. Com o câmbio 
totalmente livre o balanço de pagamentos equilibrar-se-ia automatica­
mente. A ausência de pressões sobre as reservas internacionais dos 
países sob este regime tenderia a eliminar uma das causas mais co­
muns por trás dá adoção de medidas protecionistas: episódios de a ise 
cambial. Analogamente, os defensores de taxas de câmbio flexíveis 
acreditavam que sob este regime seria mais fácil evitar situações de 
sobrevalorização da moeda do que sob taxas de câmbio fixas. A chave 
para a compreensão deste aparente conflito entre as proposições teóri­
cas de Johnson e as defendidas por Bergsten e Williamson, por exem­
plo, está diretamente relacionada com a questão do sistema econômico 
internacional subjacente à análise de cada um destes autores. Enquanto 
Johnson construía o seu argumento com base em um mundo de peque­
na mobilidade de capitais onde os ajustes a variações na taxa de câm­
bio se processavam a nível da conta de transações correntes, as análi­
ses mais modernas refletem um mundo caracterizado por uma grande 
mobilidade de capitais, onde as transações a nível da conta de capitais 
são predominantes. 

Um outro tipo de falha sistêmica, que contribuiu para a evolução 
do "novo protecionismo", foi o crescente descrédito do GATT. MuitO 
embora o nível de adesão ao Acordo Geral tenha continuado a crescer 
ao longo de todo este período, a parcela do comércio internacional con­
duzido dentro das disciplinas do GATT começou a diminuir a partir dos 
anos 70. Além dos tradicionais problemas no comércio de produtos agrí­
colas e têxteis, vários países industrializados passaram a adotar BTNs 
de caráter discriminatório como uma forma de controlar o acesso aos 
seus mercados. Acordos de limitação voluntária das exportações (VRA's 
- Voluntary Restraint Agreements), por exemplo, tornaram-se uma for­
ma comum de proteção às indústrias "maduras" (e.g., siderurgia e indús­
tria automobilística) em certos países do Primeiro Mundo. Tais acordos 
sáo negociados politicamente e tendem a criar uma cumplicidade entre 
as partes envolvidas na medida em que o país (ou firma exportadora) 
apenado pode participar nos "lucros extras" gerados pela proteção. Além 
disso, dado que estas barreiras são o fmto de uma "negociação" entre 



as partes envolvidas, a probabilidade de um protesto frente ao GATT se 
reduz. 8 

A proliferação destas medidas de "área cinzenta" alimentou dúvi­
das a respeito da eficácia do GATT frente ao "novo protecionismo" -
mesmo porque a ilegalidade das mesmas do ponto de vista do Acordo 
Geral é uma questão em aberto. A crise do sistema multilateral de co­
mércio se agravou ainda mais pelas crescentes distorções observadas 
na utilização de medidas de controle de comércio autorizadas pelo 
GATT.^ Medidas 'anti-dumping' e anti-subsídio, por exemplo, ainda que 
consistentes com o GATT (Finger e Murray, 1989: 24), passaram a ser 
utilizadas com uma freqüência inusitada nos anos 80. Vários analistas 
(Finger e Nogués, 1987; Bhagwati, 1989) têm interpretado tal desenvol­
vimento como um sinal de que políticas desenhadas para garantir práti­
cas comerciais justas (o conceito de fair trade) teriam sido capturadas 
por interesses protecionistas. Neste contexto, as mesmas passaram a 
ser utilizadas como instrumentos de pressão sobre parceiros comerciais 
mais dinâmicos, levando-os a aceitar uma crescente regulação dos flu­
xos comerciais. 

Mas talvez o fenômeno mais prejudicial ao GATT tenha sido o 
crescente sentimento de frustração entre as partes contratantes no que 
tange à capacidade do Acordo Geral em atender as principais preocu­
pações de seus participantes." Para os países em desenvolvimento esta 
frustração refletia a consciência das limitações da tese de um tratamen­
to especial e diferenciado para os mesmos no contexto do GATT." Além 
disso, a cobertura deficiente oferecida pelo GATT em áreas de comércio 
de grande interesse para o Terceiro Mundo (agricultura e têxteis) e a 
isua ineficácia frente ao "novo protecionismo" contribuiram para magnifi­
car a frustração em te la Entre os países desenvolvidos, as reclamações 
podiam ser organizadas em duas categorias básicas: aquelas referentes 
às dificuldades do sistema em garantir uma participação responsável de 
todas as partes contratantes e aquelas que enfocavam a cobertura ina-

^ Para detalhes a este respeito veja Hindley (1987a). 
^ Neste artigo, o sistema multilateral de comércio é identificado com o próprio GATT. Como bem 

observa Jackson (1987), ê possfvel imaginar-se um sistema multilateral independente do 
GATT como Instituição. No presente contexto, no entanto, tal simplificação nâo causa maiores 
problemas. 

10 A este respeito veja, por exemplo, Martone e Primo Braga (1988) e Whalley (1988). 
Sobre a questão do tratamento especial e diferenciado para pafses em desenvolvimento veja 
Hindley (1987b) e Wolf (1987). 



dequada do GATT no que tange aos "novos temas" de comércio inter­
nacional. A primeira categoria, baseada na denúncia dos efeitos "caro­
na" (a possibilidade que um país lem de se beneficiar de concessões 
comerciais negociadas entre outras partes contratantes sem nada ofere­
cer em troca graças à cláusula da nação-mais-favorecida) e "comboio" 
(o comportamento estratégico das partes contratantes em uma negocia­
ção multilateral tende a limitar a velocidade dos avanços nas negocia­
ções àquela adotada pelos participantes mais retratarlos a um processo 
de liberalização), contribuiu para estimular ainda mais o interesse pelo 
minilateralismo.^^ A segunda categoria de reclamações alimentou os es­
forços de "reforma" do GATT, liderados pelos Estados Unidos, no senti­
do da incorporação do comércio de serviços, propriedade intelectual e 
de medidas de controle de investimentos no contexto de uma nova ro­
dada de negociações multilaterais. Tais esforços culminaram com o lan­
çamento da Rodada Uruguai em setembro de 1986. 

Em termos de uma agenda de pesquisas, as questões abordadas 
nesta seção sugerem os seguintes temas: a) é possível conter o "novo 
protecionismo" sem uma recauchutagem do sistema monetário interna­
cional e do sistema multilateral de comércio?; b) quais as características 
ideais e quais as características viáveis destes novos sistemas?; c) é 
inevitável a escolha entre taxas de câmbio administradas (e/ou coorde­
nação macroeconômica) ou comércio internacional regulado?; d) podem 
(e devem) as regras do GATT ser estendidas aos "novos temas" de co­
mércio internacional? 

III. O RETORNO DO PESSIMISMO EXPORTADOR 

Uma das conseqüências do "novo protecionismo" foi o ressurgi­
mento do pessimismo exportador no Terceiro Mundo. Bhagwati (1986) 
observa que a primeira onda de pessimismo exportador foi desencadea­
da pelas teses de Prebisch (a proposição de que os termos de troca re­
levantes para países exportadores de produtos primários eram secular­
mente declinantes) e Nurkse (a tese de que a capacidade de absorção 
de importações pelos países desenvolvidos imporia limitações à utiliza­
ção do comércio exterior como motor de crescimento para os países'do 
Terceiro Mundo). O ocaso destas teorias é usualmente associado ao 

Para maiores detaihes veja Wonnacot e Lutz (1989). 



efeito demonstração do dinamismo do cxjmércio exterior nas primeiras 
duas décadas do pós-guen^a e do desempenho superior das economias 
que seguiram o modelo de "promoção de exportações" (PE) em contras­
te com aquelas que seguiram o modelo "substitutivo de importações" 
(SI)." 

Cabem aqui algumas breves observações sobre o que estou carac­
terizando como modelo SI e modelo PE. Seguindo a abordagem propos­
ta por Bhagwati (1978; 1986), uma economia que segue o modelo SI se 
caracteriza por apresentar uma taxa de câmbio efetiva para as importa­
ções superior àquela relevante para as exportações.,No caso dos países 
da América Latina, por exemplo, o modelo SI começou a ser adotado de 
uma forma explícita na segunda metade dos anos 50. Por intermédio de 
medidas protecionistas estas economias procuraram estimular o proces­
so de industrialização, aumentando a rentabilidade relativa de ativida­
des SI 'vis-à-vis' atividades exportadoras (tipicamente, atividades do se­
tor primário). Como conseqüência, estas economias se afastaram da 
posição de equilíbrio de livre-comércio (de um ponto de vista alocativo) 
e passaram a conviver com urh significativo viés antiexportador.i'» O 
modelo PE, por sua vez, caracteriza aqueles países que - ou por per­
manecerem fiéis ao livreKJomércio (e.g., Hong-Kong) ou por adotarem 
medidas capazes de equililxar o viés antiexportador após um período SI 
(e.g.. Coréia do Sul) foram capazes de manter uma política comercial 
relativamente neutra, caracterizada pela igualdade das taxas de câmbio 
efetivas para exportações e importações. Em síntese, o modelo PE (a 
despeito do seu nome) não advoga a introdução de um viés pró-expor-
tador na economia Ele, tampouco, é sinônimo de uma estratégia de 
laissez-faira 

A lógica do novo pessimismo exportador poderia ser apresentada 
da seguinte fomna: ainda que se reconheça a superioridade do modelo 
PE Vis-à-vis' o modelo SI, é preciso levar em conta que a sua viabilida­
de depende de condições favoráveis de acesso ao mercado internacio­
nal. Dado o aescente protecionismo observado nas nações industriali­
zadas, a reorientação de estratégias de desenvolvimento no Terceiro 
Mundo no sentido do modelo PE seria ineficiente. Em outras palavras, a 
experiência dos países de industrialização recente do Sudeste Asiático 

Para visfies alternativas sobre as experiências destes pafses veja LaI e Rajapatirana (1987) e 
Singer(1988). 

Para uma descrição detalhada deste processo veja BaSassa e ta l . (1986). 
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não poderia ser repetida em larga escala, dada a aparição do "novo pro­
tecionismo". Esta tese não depende de hipóteses pessimistas sobre a 
capacidade de absorção pelas economias desenvolvidas das exporta­
ções dos países em desenvolvimento.^^ Ela simplesmente se baseia na 
hipótese de que crescentes exportações do Terceiro Mundo gerariam 
pressões adicionais a favor do protecionismo no Primeiro Mundo. Neste 
contexto, países que reorientassem as suas estratégias comerciais no 
sentido do modelo PE poderiam ter uma surpresa desagradável. 

O impacto Tinal do "novo protecionismo", no entanto, é ainda uma 
questão em aberto. Como observado na seção II, o comércio internacio­
nal e, em particular, as exportações dos países em desenvolvimento vol­
taram a crescer significativamente nestes últimos anos. Os únicos paí­
ses a experimentar taxas negativas de crescimento anual médio de 
suas exportações no peníodo 1982-87 foram os exportadores de petróleo 
(GATT, 1988: 21). Já os p^ses de industrialização recente que seguem 
o modelo PE foram capazes de continuar a expandir aS suas exporta­
ções a taxas médias anuais significativas no período em questão. Tai­
wan (19,2%), Hong Kong (18,2%), Coréia do Sul (16,7%), e Cingapura 
(6,7%) fornecem os exemplos mais óbvios neste contexto. Alguns auto­
res, como Baldwin (1985), t#m sugerido que o "novo protecionismo" não 
é tão "feio" quanto aparenta ser à primeira vista. Na realidade, existiriam 
muitas formas de burlar as restrições quantitativas no Primeiro Mundo e 
aqueles países que adotam uma política comercial eficiente têm sido 
capazes de vencer tais restrições sem maiores problemas. A tese da 
"porosidade" do "novo protecionismo" é desenvolvida em detalhe por 
Bhagwati (1986: 30-33). 

Não obstante tais considerações, é indiscutível que o "novo prote­
cionismo" (ou a questão de acesso a mercados do Primeiro Mundo) f i­
gura entre as preocupações centrais dos países em desenvolvimento. A 
influência real do novo pessimismo exportador, porém, parece ter sido 
marginal até este momento. Na realidade, o que tem se identificado é 
uma tendência liberalizante (aqui entendida como um movimento do 
modelo SI para o modelo PE) nas potíticas comerciais do Terceiro Mun­
do (Primo Braga, 1989b; Whalley, 1989). Na América Latina, por exem­
plo, as primeiras reações à a ise da dívida externa tenderam a privilegiar 
a maximização de superávits na balança comercial, independentemente 
dos custos envolvidos. À medida que estas políticas comerciais se tor-

Veja, por exemplo, Cline (1982). 



naram mais discricionárias e complexas, os seus custos - em termos de 
ineficiência, corrupção e atritos com parceiros comerciais - aumentaram 
significativamente. Ao mesmo tempo, a utilização de subsídios à expor­
tação para atenuar o viés antiexportador destas economias se tomou 
cada vez mais difícil dado o caráter pré-falimentar de vários governos da 
região. Em tal cenário, políticas de liberalização comercial passaram a 
ter um novo apelo. 

Existem naturalmente várias outras razões por trás desta "onda" 
liberalizante no Terceiro Mundo. O efeito demonstração do sucesso 
econômico dos países que seguiram o modelo PE, as condicionalidades 
impostas por organismos multilaterais (FMI, Banco Mundial), o efeito 
renda associado à rápida recuperação das economias da OCDE apés a 
recessão do início dos anos 80, e pode-se até mesmo especular que o 
exemplo da crise das economias socialistas (caracterizadas por um viés 
anticomércio internacional) também vem contribuindo para este proces­
so. Além disso, é importante assinalar que estas experiências recentes 
de liberalização diferem significativamente quanto à sua velocidade de 
implementação, abrangência e impacto. Tímidas em alguns casos, pa­
recem mais refletir uma insatisfação com o s ta tus quo do que uma 
reorientação do modelo de desenvolvimento (e.g., Brasil). Profundas, em 
outros casos, configuram uma ruptura com o passado, por vezes, esti­
mulada por transformações políticas radicais (e.g., Chile), por vezes, re­
fletindo a prevalência de um gradualismo ideológico liberalizante (e.g., 
México) e, em outros casos, gerada por situações de caos macroeco­
nômico (e.g., Bolívia).^® 

A agenda de pesquisas que emerge das considerações apresenta­
das nesta seção extrapola as preocupações da economia pura do co­
mércio internacional, apontando também na direção da economia políti­
ca do protecionismo. Alguns dos temas naturais seriam: a) admitindo-se 
a continuidade da montante protecionista no Primeiro Mundo (nos mol­
des do "novo protecionismo"), passará esta nova versão de pessimismo 
exportador a influenciar mais diretamente as políticas comerciais do 
Terceiro Mundo?; b) quais dos movimentos de liberalização comercial 
ora em curso terão fôlego para adentrar os anos 90 de uma forma sus­
tentada? Em outras palavras, que economias farão a transição bem-su-
cedida do modelo SI para o modelo PE?; c) faz sentido econômico um 

o caso da Argentina, embora ainda muito recente para pemitir uma avaliação mais definitiva, 
parece se enquadrar nesta última categoria. 



movimento de liberalização comercial parcial? Afinal de contas, o argu­
mento de que o modelo PE é superior ao modelo SI não significa que 
um processo marginal de liberalização, em uma economia marcada por 
grandes distorções, seja eficiente. 

IV. POLÍTICAS ESTRATÉGICAS DE COMÉRCIO INTERNACIONAL 

A teoria não-competitiva do comércio internacional tem também 
contribuído para uma retomada da discussão dos possíveis benefícios 
de políticas intervencionistas. Em um mundo onde lucros extraordinórios 
(rents podem ocon-er, a possibilidade de capturar tais lucros oferece - à 
primeira vista - uma fundamentação alternativa para o ativismo gover­
namental." É importante reconhecer que os governos preferem maximi­
zar o bem-estar dos seus cidadãos do que o bem-estar mundial. Como 
conseqüência a captura de setores dinâmicos, com lucros extraordiná­
rios, é um dos argumentos mais em voga dentre as justificativas corren­
tes em prol de políticas comerciais estratégicas. 

Um bom exemplo neste contexto é o modelo desenvolvido em 
Spencer e Brander (1983), onde subsídios governamentais ou restrições 
às importações podem transformar uma firma doméstica na empresa lí­
der de uma determinada indústria a nível internacional. A lógica subja­
cente a tal resultado advém do fato de que uma empresa isoladamente 
nem sempre pode convencer os seus competidores ex ante de sua dis­
posição em dedicar os recursos necessários a sua transformação na 
empresa líder do setor. O suporte governamental, neste caso, poderia 
dar à empresa doméstica a credibilidade para que o seu anúncio de in­
vestimentos (em P & D, por exemplo) tenha um efeito dissuasório no 
que tange às estratégias de investimento dos seus competidores exter­
nos. Krugman (1987b: 135-36) utiliza um hipotético confronto entre a 
Boeing e a Airbus para ilustrar a operação do modelo em tela. Um sub­
sídio europeu à Airbus poderia alterar a matriz de resultados associada 
à decisão estratégica destas empresas de se engajar ou não na produ­
ção de aviões concorrentes. Em tal cenário, a produção do avião viria a 
ocorrer na Europa alijando a Boeing de um mercado que, por hipótese, 
só é capaz de acomodar um produtor com taxas de lucro positivas. Co­
mo conseqüência, a Airbus teria condições de capturar a totalidade dos 

' 7 Para uma descrição dos argumentos tradicionais em favor do protecionismo veja Corden 
(1987). 



lUCTOs extraordinários possíveis neste segmento de mercado. Não se le­
vando em conta os eventuais custos para os consumidores, tal resultado 
ampliaria a renda nacional européia às custas dos EUA (Helpman e 
Xrugman, 1989: 6). 

Um argumento adicional a favor de poéticas intervencionistas pode 
ser desenvolvido com base em situações em que existem externalida-
des positivas. Atividades intensivas em conhecimento, por exemplo, 
costumam apresentar características que não são bem capturadas pelos 
modelos competitivos de comércio internacional. Investimentos em 
P & D, a forma usual de se gerar conhecimento, são análogos a custos 
fixos na medida em que os seus resultados (um novo conhecimento) 
podem ser utilizados independentemente do número de usuários e/ou 
da escala de operação da atividade para a qual este insumo é relpvante 
(Dasgupta e Stoneman, 1987: 3). A existência de economias de escala 
dinâmicas em indústrias intensivas em conhecimento é uma das princi­
pais razões por trás das estmturas de mercado não-competitivas em 
que estas indústrias tipicamente operam. E na medida em que é ditícil 
garantir a perfeita apropriabilidade do conhecimento gerado, existe a 
presunção de que indústrias intensivas em P & D gerem externai idades 
significativas. A utilização de políticas comerciais para estimular tais in­
dústrias é, por conseguinte, racionalizada como uma estratégia voltada 
para a captura destas externai idades. 

Não há dúvidas de que a teoria não-competitiva do comércio inter­
nacional vem abrindo novas avenidas para a pesquisa acadêmica. É 
importante reconhecer, no entanto, que os seus resultados não podem 
ser generalizados indiscriminadamente. Nada melhor neste ponto do 
que reproduzir as palavras de alerta de dois dos principais responsáveis 
pelo desenvolvimento da teoria em questão: 

Meanwhile there are a number of reasons for treating trade policy 
conclusions cautiously. One is uncertainty: as we show, the effects of a gi­
ven policy may depend crucially on the details of the market. Another is 
domestic political economy: there are many people eager to appropriate the 
results of new trade theories to support highly dubious political causes, and 
international economists do not want to be apologists for crude protectio­
nism. Finally, there is the problem of international rivalry: a policy that bene­
fits one country acting unilaterally may be hannful if everyone does It. 

Helpman e Krugman (1989: 8-9) 

Dixit (1987), por sua vez, oferece uma revisão bem-humorada dos 
vários problemas que marcam as recomendações de política derivadas 



dos modelos nao-competitivos de comércio internacional. Em primeiro 
lugar, tica claro que o argumento a favor de intervenções desenfiadas 
para estimular o desvio de lucros extraordinários requer, antes de mais 
nada, a identificação precisa daquelas indústrias onde tais lucros exis­
tem. Dixit (1987: 291) argumenta que o número destas indústrias é bas­
tante reduzido. Muitas das indústrias que operam com lucros extraordi­
nários são, na realidade, favorecidas por políticas comerciais protecio­
nistas. Em outras palavras, estes lucros extraordinários refletem distor­
ções geradas por intervenções governamentais prévias. É evidente que 
em tais circunstâncias, uma política comercial orientada apenas pela 
captura de lucros extraordinários pode ser desastrosa. 

Lucros extraordinários podem eventualmente surgir no contexto de 
investimentos bem sucedidos em P & D. A idéia de se proteger indús­
trias intensivas em P & D como uma forma de estimular tal possibilida­
de é, no entanto, bastante arriscada. Afinal de contas é possível que os 
lucros extraordinários das firmas cujos investimentos em P & D frutifica­
ram sejam a imagem especular das perdas daquelas firmas cujos inves­
timentos fracassaram.'* Várias outras qualificações são pertinentes e 
tendem a diminuir o apelo da idéia de se usar políticas comerciais para 
a captura de lucros extraordinários. Competição doméstica (redefinindo 
a posição da função de reação do modelo Brander-Spencer de forma a 
tomar ambígua a intervenção ótima), a necessidade de se definir com 
grande precisão os segmentos a serem protegidos (dado que a promo­
ção de largo espectro é ineficiente), a possibilidade de que os mercados 
relevantes sejam contestáveis (uma forma alternativa de se introduzir os 
problemas levantados por Dixit), e eventuais impactos perversos da polí­
tica de promoção a nível de equilíbrio gerai são algumas destas outras 
qualificações discutidas na literatura.^® 

Políticas dedicadas à promoção de setores com elevadas externa-
lidades positivas também estão sujeitas a numerosas críticas. A questão 
empírica da mensuração destas externai idades, por exemplo, continua a 
desafiar os analistas. Além disso, a diferença entre externalidades de 
caráter nacional e aquelas que têm um caráter internacional contribuem 
para tornar ainda mais complexo o cálculo do impacto, em termos de 
bem-estar, de uma politica intervencionista. Kmgman (1987c: 195-96), 

^ Veja Dixit (1987: 292) para uma discussão desta possibilidade. 

^ Veja, por exemplo, Krugmann (1987a; 1987b). 



por exemplo, argumenta que apenas aquelas atividades que geram ex­
ternalidades de caráter nacional - i.e., externalidades cuja influencia se 
limita às firmas domésticas - deveriam ser alvo de políticas estratégi­
cas. 

Os limites de uma política comercial estratégica ficam ainda mais 
claros quando a análise incorpora uma perspectiva de economia política 
A possibilidade de medidas de retaliação e até mesmo de guerras co­
merciais, por exemplo, redefine dramaticamente as chances de se al­
cançar um ganho de bem-estar através de políticas intervencionistas. 
Além disso, estas políticas são facilmente "capturadas" por interesses 
especiais que passam a administrar os esquemas de promoção às cus­
tas da sociedade como um todo. É por isto que muitos analistas costu­
mam encerrar suüs avaliações sobre a teoria não-competitiva do comér­
cio internacional, reconhecendo a sabedoria das recomendações de polí­
tica comercial extraídas da teoria ortodoxa.^" 

A agenda de pesquisas relevante neste caso pode ser definida de 
uma forma bastante simples. Cumpre explorar empiricamente os desen­
volvimentos teóricos alcançados. A utilização da teoria dos jogos nestes 
modelos, por exemplo, abre uma verdadeira Caixa de Pandora no que 
tange à metodologia para testes empíricos. Outros pontos dignos de in­
vestigação incluem a análise dos aspectos políticos da implementação 
de políticas-comerciáis estratégicas (e.g., que grupos se articulam para 
viabilizá-las'^) e a evolução da interface política comercial/política indus­
trial (e.g., é possível a adoção de uma política comercial estratégica na 
ausência de uma política industrial bem definida?). Cabe também pes­
quisar até que ponto estes desenvolvimentos teóricos terão repercus­
sões no Terceiro Mundo, influenciando as políticas comerciais desta re­
gião. 

V. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os temas de pesquisa aqui identificados naturalmente refletem a 
minha própria agenda neste momento. A despeito deste viés, acredito 
que os mesmos cobrem algumas das indagações mais relevantes nesta 
área de conhecimento. Alguns outros temas a que me referi apenas 

20 Veja. por exemplo. Dlxlt(1987: 302) e Krugmann (1987b: 142-43). 
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brevemente - por exemplo, serviços, propriedade intelectual, minilatera­
lismo - vêm também suscitando um amplo conjunto de pesquisas, teó­
ricas e empíricas que, certamente, influenciarão o perfil da teoria do 
comércio internacional nos anos 90. 

Naturalmente, muitas das questões discutidas acima podem ser 
abordadas a partir de uma perspectiva brasileira. A questão das falhas 
sistêmicas, por exemplo, provoca a seguinte indagação: Pode o Brasil 
ter uma influência positiva no processo de reorganização dos sistemas 
financeiro internacional e multilateral de comércio?^'0 problema do "no­
vo protecionismo", por sua vez, leva à questão da relevância do pessi­
mismo exportador no que tange ao dinamismo e à composição das ex­
portações iDràsileiras.^^Já a "nova" teoria do comércio internacional, com 
sua ênfase em mercados não-competitivos, sugere o seguinte tema: 
Pode uma política consistente de liberalização comercial ser implemen­
tada em um país que adota um "arremedo" de política industrial inter­
vencionista? 

Mas o tema que acredito merecer um esforço especial de pesquisa 
neste momento é o da questão da economia política da proteção no 
Brasil. Quais são os setores da sociedade beneficiados pela atual políti­
ca comercial brasileira? Como as demandas por proteção se articulam? 
Como o Estado reage a estas demandas? Quais os custos e beneíícios, 
em termos de bem-estar, gerados pelo emaranhado de medidas prote­
cionistas que tolhem a economia brasileira? A análise destas questões 
se impõe como uma tarefa fundamental para o desenho de uma política 
comercial mais eficiente para o Brasil. 
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